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SUMÁRIO 

 

A presente auditoria examinou a legalidade da concessão e do pagamento de diárias, 

abrangendo todo o exercício de 2022. 

O tema foi escolhido para compor o plano de auditoria de 2022, regularizada através da 

Portaria nº 16/2022. 

O encaminhamento do pedido de documentos, se deu através do oficio 003/2022, do Controle 

Interno, expedido no dia 06 de dezembro de 2022 e a resposta enviada no dia 21 de dezembro 

de 2022, através do Oficio DGCMAC 040/2022. 

As diárias concedidas pelo Poder Público, em geral, são extremamente de interesse da 

populaçao, haja vista, que por meio destes benefícios, sempre ocorre indicios de 

irregularidades, não é o caso do histórico da Câmara Municipal de Afonso Cláudio, que em 

anos anteriores, sempre é provida no zelo da concessão de diárias, toda via, é sempre bom 

manter uma vigilância constante em relação a esse quesito, também um papel importante a 

ser desenvolvido pelo Controle Interno. 

È preciso, ainda, primar pela disponibilização das informações de forma clara e precisa, pois o 

principio da transparência na administração pública deve ser entendido como a 

disponibilização das informações de forma globa e acessível ao público em geral. 

 

APRESENTAÇÃO  

 

Em cumprimento ao Plano Anual de Auditoria, solicitamos informações a Secretaria Geral, ao 

qual encaminhamos oficio 003/2022. 



O Trabalho foi realizado no período de 21/12/2022 a 10/01/2023, sendo executado de acordo 

com os procedimentos de auditoria geralmente aceitos, não havendo nenhuma restrição aos 

exames dos documentos. 

 

ESCOPO DO TRABALHO 

• Análise do questionário enviado; 

• Formalização e solicitações de viagens realizadas no periodo auditado (exercicio de 

2022); 

• Análise do Valores de dispêndio das diárias; 

• Observância dos limiter para concessão de diárias; 

• Conferência dos valores pagos a título de diárias; 

• Verificação da existência de comprovação da viagem e pendências anteriores. 

 

METODOLOGIA 

Procedimentos de auditoria adotados: análise documental, recálculo, aplicação de checklists, 

entre outros. 

BASE NORMATIVA 

• Lei 2.431/2022 – Disciplina a concessão de diárias. 

 

RESULTADO DAS ANÁLISES 

Introdução 

 

Foram elaborados para realização dos trabalhos 05 (cinco) Questões que foram respondidas 

pela Diretora Geral: 

Respostas 

1. Sim. As diárias são concedidas em absoluta consonância com a Legislação; 

2. Sim.  A motivação da viagem tem completa relação com o cargo exercido; 

3. Sim. As diárias estão sendo solicitadas; 

4. Sim. As diárias foram autorizadas pelo Presidente; 

5. Sim. Na forma da lei. 

Em consonância com as questões enviadas a Diretoria Geral, a Auditoria procurou pelas 

seguintes questões: 

1. A concessão de diárias ocorre de forma regular? 

2. O requerimento de viagem é elaborado de maneira adequada? 

3. Os controles internos referente a concessão de diárias são adequados? 



4. Os pagamentos dos valores estão em acordo com a Legislação? 

 

AMOSTRAGEM 

A Diretoria Geral, nos encaminhou listagem contendo os seguintes detalhes: data, processo, 

liquidação, pagamento, histórico, favorecido, CPF favorecido, valor.  Observa-se que esta 

listagem consta no portal da transparência da Câmara Municipal. Juntamente, foi enviado 

todos os requerimentos de diárias, bem como, todos os requerimentos de veículos. 

Portanto, foi auditada a concessão de diárias relativas ao exercício de 2022, com universo de 

auditorias de 100% (cem por cento) dos pedidos de concessão, totalizando 29 (vinte e nove) 

pedidos e concessões de diárias, no valor total  de R$ 5.910,17 (cinco mil, novecentos e dez 

reais e dezessete centavos), correspondente a 0,14% (zero virgula quatorze por cento) do 

orçamento da Câmara Municipal. 

 

Questão de Auditoria 1 -  Concessão de Diárias 

Prentendeu analisar a adequação das diárias concedidas com o disposto na legislação: 

• Conformidade do cálculo das diárias:  Verificou-se que os valores pagos a Vereadores 

e Servidores estão de acordo com o Art. 2º da Lei 2.431/2022, sendo R$ 150,00 para 

Vereadores e R$ 90,00 para servidores, para deslocamento para outros municipios do 

Estado do Espirito Santo. 

• Conferência dos Cálculos dos valores pagos nas solicitaçoes de viagem:  

•  

AUDITORIA DE DIÁRIAS   

Ordem Favorecido Quant. Tipo 
 
Requerimento   Concessão   Diferença    

1 Manoel Messias Tosta Abílio 1 vereador 
                 
150,00          150,00                     -      

2 Vanildo Kampim 1 vereador 
                 
150,00          150,00                     -      

3 Romildo Camporez da Silva 1 vereador 
                 
150,00          150,00                     -      

4 Stefânia de Liza Souza 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      

5 Eldo Lopes Tomé 1 vereador 
                 
150,00          150,00                     -      

6 Natalia Rodrigues Fileti 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      

7 Cristiane Francisca de Souza 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      

8 Romildo Camporez da Silva 1 vereador 
                 
150,00          150,00                     -      

9 Romildo Camporez da Silva 1 vereador 
                 
150,00          150,00                     -      

10 Eldo Lopes Tomé 1 vereador 
                 
150,00          150,00                     -      

11 Manoel Messias Tosta Abílio 1 vereador 
                 
150,00          150,00                     -      

12 Romildo Camporez da Silva 1 vereador 
                 
150,00          150,00                     -      

13 Geovana Coffler 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      



14 André Geraldo Demoner 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      

15 Geovana Coffler 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      

16 Rikely Poliana Sales da Conceição 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      

17 Marcos Holz 2 Servidor 
                 
180,00          180,00                     -      

18 Alessandro Rodrigues Gomes 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      

19 Ana Paula Saiter Hortelan 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      

20 Gesiane  Soares Simoes Prueza 1 Servidor 
                   
90,00            90,00                     -      

21 Juliana Mineiro Vieira Petronetto 2 Servidor 
                 
180,00          180,00                     -      

22 Graziela Delpupo Silva Zambom 2 Servidor 
                 
180,00          180,00                     -      

23 Flavio de Oliveira Magalhaes 6 Servidor 
                 
540,00          540,00                     -      

24 Flavio de Oliveira Magalhaes 9 Servidor 
                 
810,00          810,00                     -      

25 Flavio de Oliveira Magalhaes 15 Servidor 
                 
700,00          700,00                     -    (Legis. Anterior) 

26 Flavio de Oliveira Magalhaes 11 Servidor 
                 
525,00          525,00                     -    (Legis. Anterior) 

27 Flavio de Oliveira Magalhaes 4 Servidor 
                 
200,00          200,00                     -    (Legis. Anterior) 

28 Flavio de Oliveira Magalhaes 3 Servidor 
                 
150,00          150,00                     -    (Legis. Anterior) 

29 Romildo Camporez da Silva 1 vereador 150         150,00                     -      

                

         

Obs>: Na Ordem 26 - R$ 525,00 - na listagem enviada consta o valor de R$ 570,17 - porém após verificação, observamos  

 que o Servidor teve um ressarcimento de R$ 45,17 e não um pagamento de diária.     

         

Não foi observado divergências entre os valores requeridos e os valores pagos, bem como, 

não houve pagamentos divergentes com os valores estipulados na legislação vigente. 

Lei 2.431/22... 

Art. 2º Aos vereadores e servidores da Câmara Municipal de Afonso Cláudio, que em razão 

do exercício das suas atribuições funcionais ou para participar de cursos de aprimoramento 

profissional, reuniões, encontros, congressos, simpósios ou seminários na área legislativa, 

necessitarem se deslocar da área territorial do município, é assegurado o pagamento de 

diária, nesta, entendida despesa de alimentação, no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta 

reais) para os vereadores, e R$ 90,00 (noventa reais) para os servidores, quando em 

viagens para outros municípios do Estado do Espírito Santo.  

Lei 2.320/20 

Art. 3º Fica assegurado somente aos servidores que ocupam o cargo de condutor oficial, 

o pagamento de diária, nesta, entendida, despesa de alimentação no valor de R$ 50,00 

(cinquenta reais) quando em viagem para outros Municípios do Estado do Espírito 

Santo. (Redação dada pela Lei n° 2320/2020) 

 

http://www3.cmac.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/HTML/L23202020.html#a1


• Comprovação das viagens:  Todas as viagens estão devidamente comprovadas, os 

documentos apresentados pelos favorecidos, estão juntados no processo, observamos 

ainda, que a maiorias da viagens realizadas pelos vereadores, foi em direação a 

Assembléia Legislativa do Espirito Santo, as vezes, acompanhado de seus assessores.  

Quanto aos servidores, os que receberam, no caso dos efetivos, foi quando da 

participação em encontros realizados pelo Tribunal de Contas/ES em Venda Nova do 

Imigrante e no caso de assessores quando do acompanhamento com os respectivos 

Vereadores (assessoramento). Os documentos comprobatorios, no caso de 

Vereadores, foram expedidos por gabinetes de deputados estaduais, declarações de 

que os referidos vereadores estiveram presentes nos gabinetes.  

 

Questão de Auditoria 2 -  Requerimento de Viagens 

Tem o objetivo de verificar se as solicitações de viagem são realizadas em cumprimentos aos 

requisitos previstos: 

• Observância do requerimento em acordo com a Legislação: Todos os requerimentos 

estavam de acordo com a legislação, contendo, data (sempre em dias anteriores), 

motivação (todos de acordo com as comprovações), destino, período de afastamento, 

devidamente assinados e deferidos pelo Presidente da Câmara Municipal. 

Lei 2.431/22... 

Art. 7º O requerimento para concessão de diária será dirigido ao Presidente da Câmara e 

deverá ser instruído com a motivação da viagem, o período de afastamento e o destino. 

 

Questão de Auditoria 3 -  Controles Internos 

Tem o objetivo de verificar se os controles internos aplicados são adequados: 

A resposta a esse quesito é sim, estão adequados, verificou-se que a tramitação dos processos, 

ocorreram a contento, desde de sua solicitação, até o pagamento, pois seguiu fielmente o 

descrito na legislação. Ademais, a organização dos processos, tornou-se a verificação 

facilitada, bem como , sua publicação no portal de transparência, também ficou satisfatória. 

Recomendação:  Recomendamos que os requerimentos sejam protocolados no sistema de 

protocolo da Câmara Municipal, com numeração de processo, bem como as comprovações e 

outros documentos referentes, sejam apensados a estes processos. Tal recomendação se dá, 

pelo motivo de não haver nos requerimentos, numeração de processos internos, apesar de o 

deferimento do Presidente constar, atraves do carimbo com data, é importante que os 

instrumentos tecnologigos sejam aplicados em todos os processos de pagamentos. 

 

 

Questão de Auditoria 4 -  Pagamentos 



Tem o objetivo de verificar se os pagamentos estão em acordo com a Legislação:  

Sim. Todos os pagamentos efetuados estiveram em acordo com os valores estipulados na 

legislação adequada àquele processo e vigente no momento da concessão. 

 

CONCLUSÃO 

A Gestão da diária na Câmara Municipal, é realizada pela Diretoria Geral, que tem como 

responsável a Servidora Juliana F. M.V. Petronetto, Diretora Geral. 

Esta ação da auditoria abrangeu analises de concessão e pagamentos das diárias, no âmbito 

do Poder Legislativo Municipal, concedidas a Vereadores e Servidores da Casa. 

Estão satisfatórias as documentações ora apresentadas ao Controle Interno, nesta auditoria. 

Verificamos que os requerimentos foram apresentados em conformidade com a legislação, ou 

seja, com anterioridade, motivação, período e principalmente com a autorização superior. 

Bem como, verificamos que os pagamentos estavam de acordo com os requerimentos, 

também, os valores pagos em acordo com a legislação, se diferenças pra mais ou menos. 

Podemos verificar que os controle internos aplicados estão em pleno funcionamento, 

tornando a fiscalização dessa concessões fáceis, ressaltando neste quesito, a organização na 

documentações. 

Todavia, fizemos apenas uma recomendação, na questão 3 dos controle internos. 

Por fim, não apontamos erros cruciais, que possam macular os controles e a fiscalização ou 

que possam insejar em irregularidades. 

Submete-se a Presidência da Câmara Municipal para apreciação. 

 

Afonso Cláudio/ES., 10 de janeiro de 2023 

 

ALESSANDRO RODRIGUES GOMES 

Controlador 

Mat. 1355 

 


